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Senhor Presidente: 

Encaminho a apreciacao de Vossa Excelência e 

ExcelentIssirnos Senhores Vereadores, para aprovaçao, a incluso Projeto de Lei 

Complementar que tern por objetivo tratar de forma especIfica as penalidades aphcadas 

ern razão de fiscalizaçaes decorrente da pandernia da COVID-19. 

Trata-se de medida para aumentar a eficácia de todas as 

fiscalizaçOes que vem ocorrendo pelo Poder Püblico Municipal desde a declaração de 

ernergência püblica. Além do mais, cria-se a previsao da aplicacao de penalidades para 

as casos em que for possivel identificar a ocorrência de trotes, tendo em vista que estes 

infelizmente tern aurnentado nessa época de pandemia. 

Diante do exposto e na certeza de contar corn a apoio de 

Vossas Exceléncias na aprovacao deste Projeto de Lei, aproveito o ensejo para renovar 

meus protestos de estima e consideracao pelos integrantes dessa Casa de Leis. 

oarnente, 

ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS 
PREFEITO MUNICIPAL 

Excelentissimo Senhor: 
MARIO MASSAO HOSSOKAWA 
Presidente da Câmara Municipal de Maringá 
N ES TA 
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PROJ ETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 	/2021 

Autor: Poder Executivo 

Dispôe sobre infraçôes administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao 
enfrentamento da emergência de saüde püblica 
de importãncia internacional decorrente do novo 
Coronavirus - COVID-19 - e dá outras 
provide n cia s 

A CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA, ESTADO 
DO PARANA, aprovou e eu. PREFEITO 
MUNICIPAL, no uso das atribuiçOes legais, sanciono, 
a seguinte: 

LEI COMPLEMENTARn°: 

CAPITULO I 
DISP0SIcOES GERAIS 

Art. 1 0  Esta Lei estabelece normas básicas sobre as infracoes 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao enfrentamento da 

emergencia de saüde püblica decorrente do novo Coronavirus - Covid-19. 

CAPITULO II 

DAS INFRAc0ES E sANçoEs PARA 0 ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA DE 

SAUDE PUBLICA 

Seção I 

Das Disposicoes Gerais 

Art. 2° Considera-se infraçao administrativa lesiva ao enfrentamento da 

emergencia de saüde püblica decorrente da Covid-19 toda acão ou omissäo, voluntária ou 

nao, que viole as regras jurIdicas previstas nesta Lei, nos regulamentos, protocolos e 
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normas que se destinem a promoçao, preservaçao e recuperaçao da saüde no combate 

da pandemia. 

Seçao II 

Das Infraçöes Administrativas Lesivas ao Enfrentamento da Emergéncia de Saüde 

Püblica 

Art. 30  São consideradas infracOes administrativas lesivas ao enfrentamento 

da amergência de saUde püblica: 

I - descumprir obrigaçao de usa de mascara de protecao para cobertura da 

boca e nariz, quando a pessoa esteja fora de sua residéncia, em espacos abertos ao 

pCiblico ou de usa coletivo; 

II - descumprir obrigaçao de fornecer mascara de protecao para cobertura 

da boca e nariz aos seus funcionários, empregados, servidores ou colaboradores, quando 

se tratar de estabelecimentos pUblicos ou privados; 

III - deixar de realizar a controle do uso de mascaras de protecao para 

cobertura da boca e nariz de todas as pessoas presentes no estabelecimento, 

funcionários ou clientes; 

IV - participar de atividades ou reuniOes que geram aglomeracao de 

pessoas, bern coma, em se tratando de estabelecimentos ou organizadores de eventos, 

descumprir as normas que proibem aglomeracao; 

V - prornover eventos de massa, permiti-los ou deixar de realizar seu 

controle; 
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VI - descumprir normas administrativas municipais editadas para reduzir a 

transmissãa e infeccao pela Covid-1 9 relativas: 

a)a proibicao, suspensao ou restricao ao exercicia de atividades; 

b)a proibiçao, suspensao ou restricao a reunioes; 

c)a proibicao ou restricao de horário elou modalidade de atendimento; 

d) ao controle de lotacao de pessoas; 

e) ao distanciamento minimo entre as pessoas, em todas as direçOes. 

VII - descumprir a obrigacao de disponibilizar álcool gel 70% (setenta par 

cento) para usa próprio, dos funcionários e dos consumidores em todas unidades 

comerciais; 

VIII - descumprir a obrigacao de auxiliar na organizaçao das filas dentro e/ou 

fora da sua unidade comercial, garantindo a distanciamento minima de 1,5m (urn metro e 

meio) entre as pessoas; 

IX - descumprir comunicado de isolamento dorniciliar determinado par 

profissional de saüde, sern prévia justificativa avaliada par autaridade sanitária 

competente; 

X - desrespeitar au desacatar a autoridade administrativa, quando no 

exercIcia das atribuicOes previstas nesta Lei; 

XI - obstruir ou dificultar a acaa fiscalizadora das autaridades administrativas 

no exercicia de suas funcoes; 
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XII - realizar falsa cornunlcacao de infraçao através de trotes telefOnicos ou 

de outros meios de comunicacao oferecidos pela fiscalizaçao municipal. 

§ 1 0  A obrigacao de usa de mascaras de protecao facial será dispensada no 

caso de criancas corn menos de trës anos de idade, bern como no caso de pessoas corn 

transtorno do espectro autista, corn deficiência intelectual, corn deficiências sensoriais ou 

corn quaisquer outras deficiëncias que as irnpeçarn de fazer o uso adequado, conforme 

declaracao rnédica que poderá ser obtida e apresentada por rneio digital. 

§ 21  As infracOes administrativas previstas neste artigo abrangem as locais 

privados de uso coletivo. 

§ 31  As infracoes administrativas previstas neste artigo abrangern as 

concessionárias de transporte coletivo püblico de Maringà. 

Seçào III 

Do Processo Administrativo Sancionatório 

Art. 40  São autoridades competentes, de forma comum, para lavrar o auto de 

infracão e instaurar processo administrativo as funcionários dos órgãos ptblicos 

municipais, dotados de poder de polIcia administrativa, designados para as atividades de 

fiscalizacão. 

§ 1 0  Os orgaas e entidades municipais poderão, conforme a necessidade, 

solicitar a cooperacao da PolIcia Militar, por rneio da Acao Integrada de Fiscalizacao 

Urbana —AIFU, nos termos de convênio em vigor, bern como da Policia Civil. 

§ 20  As infracOes administrativas serão apuradas, processadas e decididas 

em processo administrativo prOprio, no âmbito do orgao instaurador, assegurado a direito 
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a ampla defesa, ao contraditôrio e ao devido processo legal, observadas as disposiçOes 

desta Lei. 

Art. 50  As penalidades serão imputadas a quem causou a infraçao, para ela 

concorreu ou dela se beneficiou direta ou indiretamente. 

Parágrafo ünico. Considera-se causa, a acao ou omissão, voluntária ou 

nao, sem a qual a infraçao nao teria ocorrido. 

Subseção I 

Das Penalidades 

Art. 6 0  As infracoes administrativas serão punidas corn as seguintes 

penalidades, sern prejuizo da responsabilizacao civil, penal e administrativa decorrente de 

outras Leis: 

I - adverténcia verbal; 

II - multa: 

III - embargo; 

IV - interdicao; 

V - cassacao do Alvará de Localizacao e Funcionamento do 

Estabelecimento. 

Parágrafo ünico. A autoridade competente poderá impor urna ou mais 

sançoes previstas neste artigo, conforme o caso exigir, podendo as penalidades de 

natureza administrativa e/ou civil cumularem-se corn as sancOes penais. 
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Art. 71  A penalidade de advertência verbal sornente poderâ ser aplicada na 

hipótese de descumprirnento da obrigaçao do uso de mascaras. 

Parágrafo ünico. Em caso de desobediência ou de nao acatamento da 

orientaçao, o infrator ficará sujeito a penalidade de multa. 

Art. 80  A multa será corrigida periodicamente, corn base nos Indices 

estabelecidos na Iegislacao pertinente, devendo ser observada a gravidade da infracao 

cometida, a ser aferida e descrita pelo servidor municipal designado para a fiscalizacao, 

podendo ser aplicada em dobro no caso de reincidéncia, atendendo as seguintes critérios: 

§ 1 1  No caso de infringencia ao art. 3 0 , inciso I, desta Lei, para as pessoas 

naturals a multa poderá variar de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) a R$ 550,00 

(quinhentos e cinquenta reais). 

§ 21  No caso de infringencia ao art. 3 0 , incisos II e III, desta Lei, para as 

pessoas jurIdicas a rnulta poderá variar de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reals) a R$ 

1.550,00 (urn mil e quinhentos e cinquenta reals) par funcionário, empregada, servidor, 

colaborador ou cliente. 

§ 30  No caso de infringéncia ao art. 3 1 , inciso IX e XII, desta Lei, para as 

pessoas naturals a rnulta poderá variar de R$ 55000 (quinhentos e cinquenta reals) a R$ 

1.550,00 (urn mile quinhentos e cinquenta reals). 

§ 41  No caso de desobediência de deterrninaçao de embargo da atividade 

por risco a saUde ou infracao as normas sanitárias de enfrentamento, prevencao e 

controle do CoronavIrus, será aplicada multa de R$ 10.000,00 (dez mil reals) a R$ 

150000,00 (cento e cinquenta mil reals). 
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§ 50 Na desobediência das dernais disposicOes desta Lei, a multa poderá 

variar de R$ 5.00000 (cinco mil reals) a R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reals). 

Art. 91  Sern prejuizo das sancoes de natureza civil, administrativa ou penal 

cabiveis, nos casos previstos no art. 30  desta Lei, durante a vistoria administrativa, 

poderao ser aplicadas as penalidades de multa, cassaçao do Alvará de Localizacao e 

Funcionamento do Estabelecirnento, interdiçao ou embargo. 

§ 1 1  As penalidades de multa, interdiçao ou embargo independem de previa 

notificacao. 

§ 20  A cessacao das penalidades de embargo ou interdicao dependerá de 

decisão da autoridade administrativa competente apos a apresentação, por parte do 

autuado, de defesa e proposta de adequaçao, se comprornetendo ao atendimento da 

legislaçao. 

Subsecao II 

Da Aplicacao das Penalidades 

Art. 10. As infraçoes serão apuradas em processo administrativo próprio, 

iniciado corn a lavratura de auto de infraçao ou, nos casos de cassacao do Alvará, corn a 

notificacao, observado o rito estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. 0 auto de infraçao conterá: 

I - o nome do infrator ou responsável, seu dornicilio ou residéncia e demais 

elernentos necessários a sua qualificacao e identificacao; 

11 - o local, data e hora em que a infraçao foi constatada; 
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III - o dispositivo legal transgredido e a descriçao sucinta da infracao em 

termos genéricos; 

IV - o preceito legal que autoriza a imposiçao de penalidade: 

V - as assinaturas do autuante, do autuado ou seu representante legal, e 

nas suas recusas, de duas testemunhas, devendo o fato constar no respectivo auto; 

VI - em caso de aplicaçao de multa, concessäo do prazo de dez dias, para 

que a infrator recolha a multa imposta ao Tesouro Municipal, sob pena de inscricao do seu 

valor em DIvida Ativa. 

Parágrafo ünico. As omissöes ou incorreçOes nao acarretarão nulidade do 

auto de infracao, quando no processo constarem elementos suficientes a comprovar a 

ocorrOncia da infracao e/ou a responsabilidade do infrator. 

Art. 12. Para a imposiçao da penalidade e sua graduaçao, a autoridade 

corn petente deverá levar em conta: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infraçao e suas 

consequências para a saüde pUblica; 

II - as antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das normas de 

combate a pandemia. 

Parágrafo ünico. Corrigida as razOes do auto de infraçao e considerando a 

gravidade do fato originário, a pedido da parte autuada, a autoridade competente, no 

devido processo administrativo, poderá reduzir a multa em ate 90% (noventa por cento) 

do seu valor original. 
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CAPITULO III 

DAS DlsPoslçoEs FINAlS 

Art. 13. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposicOes da Lei de 

Poder de PolIcia - Lei Complementar n° 413, de 21 de dezembro de 2001, a Codigo de 

SaUde Municipal - Lei Complementar no 567 de 03 de outubro de 2005, regulamentada 

pelo Decreto n° 573, de 21 de junho de 2006. 

Art. 14. Esta Lei deverá ser regulamentada par Decreto do Poder Executivo 

Municipal. 

Parágrafo ünico. Ficam recepcionados os decretos municipais editados 

para a enfrentamento da emergência de saüde püblica que estabeleceram medidas 

restritivas as atividades e serviças, e definiram as servicos e atividades essenciais que 

devem ser resguardados pelo Poder Püblico e pela iniciativa privada. 

Art. 15. Esta Lei vigorara enquanto estiver vigente o Decreto Municipal que 

decara Situacao de Emergéncia em SaUde PUblica no MunicIpio de Maringá. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Maringá (PR), 17 de maio de 2021 

ULV 1L 
ki LISSES DE JUS MAIA KOTSIFAS 

Prefeito Municipal 


